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01. DA DEF|N|çÃO DO OBJETo .:,)

1.1. O presente Termo de Referência tem como objeto a aquisição de gêneros alimenícios diretamente
da agricultura familiar e do empreendedor familiar ruralou de suas organizações, nos termos da Lei n'
1.1.947, de 16/0612009, alterada pela Lei ne 15.226, de 30 de setembro de 2025, para atendeÍ à

alimentação escolaí junto à Secretaria Municipal de Educação de lguatu-Ce, conforme as condições e

exigências estabelecrdas neste documento e em seus anexos.

2. DA FUNDAMENTAçÃO LEGAT E JUSTIFICATIVAS

2.1. O instrumento convocatório em tela será regido em conformidade com a Constituição da

República, com a Lêi L7.97 4/2009 (Política Nacional de Alimentação Escolar) alterada pela Lei ne

1,5.226, de 30 de setembro de 2025, Lei ns 14.660/2023 (Dispôe sobre a compra de produtos da

agricultura familiar por órgãos e entidades da administração pública federal) Lei Federal n" 13.709 de

14 de agosto de 2018 (LGPD), Decreto Municipalne 18, de 31de março de 2023 e a Lei n'74.73312027

e suas alterações e demais disposições regulamentares aplicáveis à espécie, mediante as condições a

seguir estabelecidas neste instrumento.

2,2 A contratação de fornecedores de gêneros alimentícios provenientes da agricultura familiar para

a merenda escolar da Rede Municipal de Educação de lguatu é de extrema importância parâ o

atendimento das necessidades alimentares dos estudantes e para o cumprimento das normas e

diÍetrizes estabelecidâs pela Política Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) e pela Lei ne

L4.66012023, que priorizam a alimentação saudável, nutriciona lmente equilibrada e, principalmente,

o incentivo à agricultura familiar no fornecimento de produtos alimentícios para as escolas públicas.

2.3. A justificativa para a contratação se baseia na Lei ne L5.226, de 30 de setembro de 2025, que

estabelece a obrigatoriedade de que, no mínimo, 45% (quarenta e cinco por cento) do valor repassado

pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) para a alimentação escolar seja

destinado à compra de produtos oriundos da agricultura familiar. Esse dispositivo legal visa garantir

que as escolas ofereçam alimentos frescos, saudáveis e da estação, ao mesmo tempo em que contribui
para o fortalecimento da economia local e o desenvolvimento sustentável das famílias de agricultores

da região. Além disso, a Política Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) define que a alimentação

escolar deve ser de qualidade, equilibrada e variada, respeitando as condições nutÍicionais adequadas

para o crescimento e desenvolvimento dos estudantes. Portanto, a contratação de produtos da

agricultura familiar não é apenas uma necessidade legal, mas uma ação essencial para garantir a saúde

e o bem-estar dos alunos.
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2.4. A aquisição de gêneros alimentícios frescos, oriundos da agricultura famili ental pa ra

promover uma alimentação escolar que atenda às necessidades nutricionais dos alunos. Alimentos

frescos e da estação garantem maior valor nutricional, sabor, frescoÍ e qualidade. O uso de frutas,

verduras, legumes e outros produtos regionais contribui para a formação de uma alimentação escolar

mais balanceada, variada e atrativa, essencial para o incentivo ao consumo de alimentos saudáveis e

para a formação de hábitos alimentares positivos desde a inÍância.

2.5, A merenda escolar desempenha um papel importante na formação da alimentação dos

estudantes, principalmente nas comunidades em que a insegurança alimentar é um desafio. A

presença de alimentos frescos, provenientes da agricultura local, oferece uma alternativa saudável e

econômica, alinhada às necessidades regionais e às preferências allmentaÍes locais.

2.6. A contratação de produtos da agricultura familiar também contribui para o fortalecimento da

economia local, promovendo a inclusão social e econômica dos pequenos produtores rurais. A

destinação de recursos públicos para a compra desses produtos favorece diretamente as famílias de

agricultores, estimulando o desenvolvimento da agricultura local e a sustentabilidade da região.

2.1. Ao ptiotizar a agricultura familiar, o município de lguatu cumpre seu papel de fomentar a

economia local, gerando empregos e incentivando a produção local de alimentos saudáveis, Essa

prática também reduz a dependência de grandes cadeias dê fornecimento, diminuindo a pegada de

carbono associada ao transporte de alimentos de longa distância e favorecendo a circulação de

recursos na economia m un icipal,

2.8. A merenda escolar e um direito dos alunos e deve ser vista como uma estratégia importante para

a promoção da segurança alimentar. Ao priorizâr a compra de alimentos frescos, livres de agrotóxicos

e com garantia de qualidade, a Prefeitura de lguatu assegurâ que os estudantes recebam alimentos

seguros, sem risco à saúde, e que estes respeitem as diretrizes de sustentabilidade alimentar, ao

utilizar produtos de baixo impacto ambiental.

2.9, Ademais, a utilização de alimentos da estação e da região promove a sustentabilidade ambiental,

minimizando o desperdício e maximizando a utilização de recursos locais, o que também contribui para

a preservação do meio ambiente e para o fortalecimento de práticas agrícolas sustentáveis.

2.10. Portanto, a contratação de fornecedores da agricultura familiar é a medida mais adequada e

eficaz para garantir a alimentação saudável e adequada dos alunos, em conformidade com a legislação,

e para promover o desenvolvimento local de forma sustentável.

3. DAS ESPECTFTCAçÕEs E qUANT|TATIVOS DOS rTENS

3.1. Especificações e Quantidades:
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Conforme Artigo 14 da Lei ne L5.226, de 30 de setembro de 2025, "Do total d lros

repossodos pelo FNDE no âmbito do PNAE, no minimo 45% (quorento e cinco pot roo ser

utilizodos no oquisiçõo de gêneros olimentícios diretomente do ogriculturo Íomilior e do empreendedor

fomÍlior rural ou de suos orgonizoções, príorizondo-se os ossentomentos do reformo ogrário, os

comundodes trodicionois indígenos, os comunidodes quílombolos e os grupos formoís e inlormois de

mulheres."

ITIM oEscRrÇÃo

AsógoRA, DE PRtMEtRA eUALtDADE, '

rN NATURA, coM cAscA, ÍNÍÉGRA E

FIRME, ISENTA OE 5U]IOAOEs, I

CORPOS ESTRANHOS, UMIOÂDE E,
INSETOS, SUFICIENTEMENTE i

O€SENVOLVIDOS COM ASPECTO,

ARoMA T sASoR TÍPIcos OA.
vARtEDADt t UNtFoRMtDADE No I

TAMANHo E NA coR. NÃo sERÂo i

PERMITIDOS RACHAOURAS,

PERFURAçÔES E coRÍEs,
ÍRANSPORÍAoOS DE FORMA l

ADEQUADA 
-

BANANÂ OE PRIMEIRA QUALIDADE,
TAMANHo MÉDIo oU GRANDE,:
ÍNTEcRA, coNsrsrÊNcra FtRME,'
CASCA LIVR€ DE FUNGOS ISENTO DE

SUIIOADES E OBJETOS ESTRANHOS, :

qUE IIúPOSSIBILITE O CONSUMO:
HUMANO

BATAÍA DOCE, LISÁ, FIRME E

coMPAcra, TAMANHo MÉDto a
GRANDE, ISENTA DE ENFERMIDÂDES,

PARÂ5ITÂS E LARVAS, MATERIAT

TERROSO E SUIIDADIS SEM DANOS

FÍsrcos E MEcÂNrcos oRruNDos Do
MANUSEIO E TRÂNSPORTE,

TRANSPORTÂOOs OE FORMÂ

ADEQUADA

BISCOITO DE POLVILHO CROCANÍE

POR FORÂ E AERADO/MÂCIO POR

DENTRo, NÃo QUEsRÂDIço oU
"PAPA' FORMATO ROSQUINHA,

PALIÍO, OU OUTRO FORMATO

PADRÃo, SEM DEFORMAçÔES,

INGREOIENTES: POIVILHO (DOCE OU

UNID.

KG 4 537 2196 8 085 284 284 15.386

r(G 9962 9152 34-t73 3ss 3S5

KG 2 802 1.098 13 909 213 213

PCT 0 10 982 69.546 2132

1

Rs 68s 967,28

azEDo, coNFoRME EsPEctFtcAçÃo), ;

ovos, sal, óLEo vE6ETAt, ÁGUÂ.:
PACOTES OE 1OOG.
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SOLO CASEIRO SIMPLES, SEM

COSERTURA E SEM RECHEIO,

INGREDIENIES: FÂRINHA OE TRIGO,

ovos, açúcAR, óLro vEGETAT-

FERMENTo euÍMrco E LErrE

EMBALAGEM: DE PúSTICO OU

MATERTaL aróxrco, REStSTENÍE,

ÍRANSPARENTE, QUE GARÁNTA A

INTEGRIDADE DO PROOUTO, A

. HIGIENE E A PRoTEçÃo coNÍRA
coNTAMINAçÃo, DTVE coNÍER
rDÉNTrFrcaçÃo cúRA tNcLUrNDo:
NoMr oo PRoDUTo, PEso Lieutoo,
OATA DE FABRICAçAO, DATA OE

VALIDADE, LISTA DE INGREDIENTES,

rNFonMAçóEs NUTRrcroNArs,

TDENTTBcÂçÃo r coNTATo oo
FABRtcANTE. sERÂo REiEr[aoos
PRODUTOS MAL ASSADOS,

i QUEIMADOS, SOLAOOS, AMASSAOOS

ou coM cARACTERíslcAs
oRGANoLÉPTrcas (sABoR, aRoMA,
TEXTURA) ANORMÁIS PESO DA

UNTDADE DEVE sER EM MÉDtA sooc
BROA DE MILHO, ASSADA, PRONÍA
PARA CONSUMO, O PROOUTO DEVE

SER TLABORADO COM INGREDIENTTS

DE QUALIDAOE, CONTENDO, NO

MÁxtMo, tARtNHA DE MtLHo
(FUBÁ), FARTNT-iA DE TRrGo

ENRleuEcrDA coM tERRo E ÁoDo
FóLrco, AçúcAR, ovos, óLEo, LErrE,

sAL T FERMENÍO. AOIÍIVOS E

CONSERVANTES PERMITIDOS PELA

L€GISTAçÃo VIGENT€ PoDÊM sER

USADOS, PACOTES DE 1KG

CARNE BOVINA, A CARNE OEVE ESTAR

uNtFoRME, coR caRAcrERÍslco Do
PRooUTo, NÃo DEVE APRESENTAR

ODOR DE RANçO, E D€VE ESÍAR EM
PERFEITo EsÍADo DÊ coNSERVAçÂo,
ACONOICIONADOS EM RECIPIENTES

PRóPRtos PARA a ENÍREGA os
ANr[.4Ars DEVÊRÀo sÊR ABAÍrDos No
aBATEooR PúBlrco Do MUNrcÍPro
ACOMPANHADOS DOS RESPECTIVOS

GUrA DE TRÂNsrro ANTMAL (GTÂ) E

sELo oE INsPEÇÀo FEoERAt (srF),

ESTA0UAL (SrE) OU MUNTCTPAL (SrM)

CHEIRO VERDE, DE PRIMEIRA

QUATIDADE, ISENIO DE PARTES

PúTRrDAs, NÃo PoDENDo EsrAR

MURCHOS, CADA FOLHA OE COR

VERDE, OE PRIMEIRA qUALIDAOE,

COM MOLHO GRADUADO,

COMPOSTO DE CEBOLINHA E

coENTR0, VrçO5O, SRTLHANTE,

FRESCO, VEROE, SEM ÊXCESSO DE

UMIDADE, SEM SINAIS DE

ÂMARELAMENTO, COM TALOS

FIRMES, SEM FOLHAS ESCURAS OU

MURCHAS, COM GRAU DE EVOLUÇAO

COMPLETA 0O ÍA[4ANHO, LIVRE DE

INSETOS, ISÉNTA DE DANOS POF

euALeuER LEsÃo FÍsrcA ou

UNID O

PCI O

4.t93 13.909 171 111 19.724 R5 16,76 R5 330 574,24

1464 1739 107 707 3.417 R537,26 R5127 31),42

3.661 \7 387 710 710 26,2U R5 32,24 RS 844 816,96

6

7 KG 3 716

E KG 1619 1391 5 911 114 114 9.149 RS 15,18 RS 138 881,82
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0 0 10 432 426 426 11.284 RS 21,00 RS 236 964,00

uNrD 1S57 1830 8693 3ss 355 12.790 R5 18,77 RS 240.068,30

uNrD 1557 1830 8693 35s 35s 79 R5 187 629,30

KG 5 603 2196 10 432 249 249 LA.729 Rs 5,36 R5 100 387,44

KG 4981 5857 355 355

DMECÂNtcA TRANspoÂTAoÂs
ADEQUADAMENTE

FRANGo cAIPIRÃo EVIScERAoÂ,
CONGEIADÀ, A CARNE DEVÉ ESTAR

UNIFoRMÉ, coR cARACTERí5TIco Do
PRODUTo E sEM PENAs NÃo DEVE

APRESENÍAR OOOR DE RANçO, E

DEVE EsTÀF EM PERFEITO ESÍADO DE

coNsERVAçÂo AcoNDtctoNADos
EM REctPtENTES pRópRtos paM
ENTR€GA NO ATO DA ENTREGA A
GALTNHA DtvE €sTÁ coNGELADA.
OEVE ACOMPANHAR LAUDO DA

vrGrúNcta saNrÍÁRra. possutR

SELO DE INSPEçÃo FEDERAL (5IF), .

ESTA0UAL (StE)OU MUNrCrpAt (StM). :

IOGURTE INÍEGRAI-, DE PRIMEIRA

QUATIDAOE, DE LEITE DE CABRA,

5A8ORE5 VARIADOS DE FRUTAS, '

EMBÂLAGtM Púsrca GARRÂfA oE

1 LITRO, COM DADOS OE.
TDENTTFTCACÃo Do PRoouro, l

MARCA DO TABRICANÍE, COM
REGrsrRo No MlNlsrÉRto oa saúDE,
E coNT€NDo sELo DE rNsPEçÃo
MUNTcTPAL, stlo DE tNsPEçÁo
ESTADUAL, OU SILo oE INSPEçÃo
F€OERAL PRAZO DT VALIDADE OE NO

MÍNIMo UM MÊs A PÂRTIR DA DATA

DA ENTREGA

IOGURTE INTEGRAL OE PRIMTIRA

QUALIDADE, DE LEITE DE VACA, ]

SAEORES VÂRIÂDOS DE FRUÍAS,

EMBÂLÂGEM PúsTIcA GARRAFA oE

1 LTTRO, COr.4 DADOS 0E I

IDENTIFICAÇÁo Do PRoDUTo,:
MARCA DO FABRICANTE, COM
RE6rsrRo No MrNrsrÉRro DA saúDE,
E coNTENDo sELo DE tNspÊçÃo,
MUNtcTPAL, sELo DE tNsPtçÀo
EsrAouAL, ou sELo DE rNspEçÃo
FEDERAL, PRAZO DE VALIDAOE OE NO

MÍNtMo uM MÊs a PARÍ|R oA DArÁ'
DA ENTREGA

MACAXEIRA, TIPO IN NATURA, DE

PRIMEIRA QUAT{DADE, TAMANHO.
MÉDro ou GRANDE, coNsrsrÊNclA
FIRME, CÂsCA LIVRE DE FUNGOS,

SUIIDADES OU OBIETOS ESTRANHOS,

OUE IMPOSSIBITITE O CONSUMO

HUMANO

MANGA, FRUTA IN NATURA, TIPO

PALMER OU TOMMY, DE PRIMEIRÂ

QUALIDADE, CONFORME

ESPEcIFIcAçÓEs ABA|xo: FRUÍA oE
PRIMEIRA QUALIDÂDE (TIPO I OU:
EXTRA AA), sÀ, LIMPA, ISENTA oE
PARASITÂ5, DOENçAs, MAÍERIAIS
ÍERROSOS, SUIIOADES OU I

QUAISQU€R CONTAMINANÍES
FRUTOS INTEIROS, FIRMTS, 5EM
DEFEITOS, IESÓES FÍSICAS,

PERFURAçÔES, RACHADURAS,

CORÍES OU PARTES AMOLECIDAS,

o

I XG

10

11

7i

13

12 0 Rs 14,67

28.935 Rs s,86 R5 169 559,10\1 381
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d RÜgRrcA D

MEL OE ABELHA EM PACOTES

FECHADO OE 1XG DIVIDIDOS EM

SACHES DE 10 G CAOA, MEL,

PRODUZIOO PETAS AEELHAS

MELÍFERÂS, A PARTIR DO NÉCÍAR

DAS FLORES OU DAS SECRIÇÔES OE

PARTES VIVÂS DAS PLANTAS, NÃO

coNÍÉM aorçÃo Dr açucaREs E ou
OUTRAS SUBSTANCIAS QUE ALTEREM

sua coMPosrçÀo oRtGlNAL, NÃo

]CONTEM ADITIVOS,
IcoNTAMTNANTES oRGÂNtcos ou
INORGÂNICOS, INDÍCIOS DE

] FERMENTAçÃO OU EFERVESCÊNCIA,

] OEVE APRESENTAR ASPECIO LÍQUIDO

CRISTALINO COM COR LEVTMENTE

14 ]AMARELADA A CASÍANHO ESCURO E KG

laRoMA cARACTÉRÍsrco. o MEL
NÀO DEVEú APRESENTAR

iSUBSTÂNCIAS ESTRANHAS DE

IQUALQUER NATUREZÁ TAIS COMOI
INSETOS, LÂRVAs, GRÃOS OE AREIA

. ENÍRE OUÍROS, O MEL UTILIZADO
i No ENvAzE DEVERÁ sERoRtuNDo DE

ESTABEL€CIMENTO5 COM SIM, SIF

1 OU 5I5P O PROOUÍO DEVE SEGUIR O
]PADRÁO EXIGIDO NA IN N 11 oE

2O/1OI2OOO DO MAPA, EMBALAGEM

] PRIMÁRIAi SACHE PRÓPRIo PARA

]ARMAZENAMENTO OE PRODUTO

ALIMENÍÍCIO, IDENTIFICADO COM
MARCA, NÚMtRO OO 5IF/SIsP E SAC

DA EMPRESA,

15

MELANCIA FRESCA, DE PRIMEIRA

QUALIDÂDE, TAMANHO MÉDIO A

GRANDE, COM GRAU DE

MATURAçÃO ADEQUADA AO

CONSUÍ\4O, NÃO PODENDO ESTAR

MURCHA. DEVE APRESENTAR

ASPECTO, COR E CHEIRO E SABOR

PRÓPRIo, coM PoLPA FIRME E

INTACTA, DEVENOO SER BEM

DESENVOLVIDO, SENTA DE

ENÊERMIDADES, PARASITAS E

LÂRVAS, MATERIAL TERROSO €

SU]IDADES, SEM DANOS FÍSICOS E
, MECÂNICOs ORIUNDOS DO

MÀNUSEIO E TRANSPORTE, DE

] COLHEÍTÂ RECENTE, DEVÊNDO SER

ITRANSPORÍADAS DE TORMA
AOEQUÂDA

0 183 869

KG 7 47L 5.857

36 36 1.124

568 s68 42.2A1

426 426

Rs 45,08 R5 so 669 92

Rs 4,26 R5 180 125,58 ''\21 419

KG16

MILHO VEROE, IN NAÍURA, DE

PRIMEIRA QUALIDADE, ESPIGÂ

MÉDIA OU GRANDE LIVRE DE

FUNGOS, NSETOS, sUJ]DAOES E

OBIETOS ESÍRANHOS, QUE
IMPOSSIgILITE O CONSUMO

4 393 24 347 1.4543 I RS 5,s4 R5 174.2ss,16

HUMANO
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OVOS DE 6ALINHA CAIPIRA, FRESCOS,

ÍNTEGRos, LrMPos, coM casca l

ÍNTEGRA, sEM RAcHAouRAs,
TRINCAs OU SUIIDADES, ISENÍOS DT

ODORES ESTRANHOS T DE

CONTAMINÁçÃo FÍsIcA, QUIMIcA
OU EIOIÓGICA PROVENIENTES DE

GALINHAS CRIADAS SOLTAS (SISTEMA

CAIPIRA), ALIMENTADAS COM OIETÂ

BALANCEÂDA, sEIú UsO DE

HORMÔNIOS APRTSENÍAR

COLORAçÃO NATURAL ]

CARACTERísTICA, COM GEMA
ÍNTEGRA E cLÁRA coNstsrENrE.
CLÂSSIFICADOS POR ÍAMANHO
MÉDIO OU GRANDE, coNFoRME
PAORÂO ESTABELECIDO PELO

MINIsTÉRIO DA AGRICULTURÂ,

PECUÁRIA E ABASTECIIíENTO 1

(MAPA) EMBALAGEM:
ACONDICIONADOS EM BÂNOE]ÂS DE

PAPÊúO OU MATERIAL 5II.4ILAR,

PRÓPRIAS PARA ALIMENTOS,

DEVIDAMENTE PROTEGIDAS, LIMPAS

E RESISTEN]ES (COM 30 UNID PARA

ENTREGÂ), A5 EMBALÁGENS OEVEM

coNTER tOENItFTCAçÃO DO

PRODUTO, NOME E ENDTREçO DO

PRODUTOR, DATA OE EMSALAGEM,
PRAZO DE VATIDADE, NÚMERO DO

LOTE E REGI5TRO NO ÓRGÀO
COMPETENTE

PÁo ÍIPo HoT DoG. coNTENDo i

APENAS OS INGREDIENTEs: FARINHA

DÊ ÍRIGO ENRIQUECIDA COM FERRO

E ÁcIDo FÓLÍco, ÁGUA, sAL
REFINADO, AÇÚCÂR, ÓLEO E

FERMENTO BIOLÓGICO,

CARACTERÍSTICAsI MACIO, FOFO E

COM ELASTICIDADE ADEQUADA, SEM

sER P€GfuOsO, RESSECAOO OU .

ESFARELENTO, CASCA COM COR

UNIFORME, CASTANHO OOURADO, É

MIOLO DE COR SRANCÀ. PESO: PESO

LÍQUIDo MÍNIMo DE 40 GRAMAS
POR UNIDAOE, PACOTE COM 10

UNTDADES COM 4OOG COND|çÓES
DE RECEBIMENTO: NÃO SERÃO

ACEIÍOS PÃES AMASSADOS,

QUEIMADOS, MAL COZIDOS, COM

SUJIDADES, sUBsTÂNCIAS

ESTRANHAS OU OUALOUER TIPO DE

CONTAIVINAçÃO

PIMENTÁO VERDE, IN NATURA, DE

PRIMETRA QUALIDADE, TAMANHO
MÉDIo oU GRANoE, íNTEGRo E

FIRME, COLORAçÁO UNIFORME,
ISÉNTA DT SUBSTÂNCIAS TERROSAS,

SUJIOÂOES, CORPOS ESTRANHOS E

UMIDADE, sEM LE5ÓE5 DE ORIGEM.
FiSICÂ E MTcÂNIcA, PERFURAçÔEs E

CORTES TRANSPORTÂDAs DE FORMÂ

ADEQUADA,

10115102562UN D 605469 7170 7.710 947.640
RS

1.184 550,00
RS 1,2s

Pú 0 7.322 34173 111 711 43 Rs 5,s4 . Rs 241,084,18

13.094 R5 6.s2 RS 85 372,88

7

KG 2 615 2 087 7.824 284 284
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] POLPA DE FRUTA SABOR DIVERSOS,

PACOTE DE 1KG, EMBALAGEM

2O PRIMÁRIA PúITICO TRÂNSPARENTE,

COM REGISTRO SANITÁRIO, DATA DE

EMPACOTAMENTO E VALIDAOE

TOMATE, TIPO IN NÀTLRA, óE

PRIMEIRA QUÁLIDADE, TAMANHO
MÉDIo oU GRANDT, CONSISTÊNCIA

21 ] FIRME, CASCA LIVRT DE FUNGOS,

SUJIDADES OU OBJETOS ESTRANHOS,

QUE MPOSSIEILITE O CONSUMO

H U MANO

KG 8 40s 6 589 76 501 s68 568 92.631 Rs 14,4s

KG I 3.s02 , 2.782 13.909 i 455 l 455 21.103 R5 8,98 RS 189.s04,94

R5

1.338.517,95

RS 7.017.806,83

deve ser realizada

contratação sejam

Valor Totâl

04. DO.VALOR ESTIMADO DA CONTRATAçAO .,,,r,

4.1, A pesquisa de preços sob a perspecüva da Lei Federal ne 14.133, de 2021

seguindo diretrizes específicas parâ garantir que os valores estimados para a

realistas e representativos do mercado, Essas diretrizes incluem:

Diversidade de Fontes: A pesquisa de preços deve considerar uma variedade de fontes, como contratos

anteriores do próprio órgão ou de outros órgãos públicos, preços praticados no mercado, e pesquisas

publicadas por entidades setoriais ou especializadas.

Atualidade dos Dados: Os preços pesquisados devem seÍ atuais para refletir as condições de mercado

mais recentes. lsso é crucial para garantir que a esümativa seja realista e compeütiva.

Documentação Detalhêdâ: Todo o processo de pesquisa de preços deve ser meticulosamente

documentado, incluindo as fontes consultadas, as datas das cotações e os detalhes dos preços obtidos,

Análise Comparativa: Deve-se realizar uma análise comparativa dos dados coletados, considerando

variações de preços devido a especificações técnicas, quantidades, condições de entrega, prazos, entre

outros fatores.

Justificativa para Escolha: A escolhâ do preço de referência deve ser justificada com base nos dados

coletados, explicando por que aquele valor é representativo do custo do bem ou servrço a ser

contratado.

4,2. Na pesquisa de preços, sempre que possível, deverão ser observadas as condições comerciais

praticadas, incluindo prazos e locais de entrega, instalação e montagem do bem ou execução do

serviço, quantidade contratada, formas e prazos de pagamento, fretes, garantias exigidas e marcas e

modelos, quando for o caso, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local

de execução do ob.leto.
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4.3. A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em pro o Iicitatório p

aquisição de bens e contratação de serviços em geral será realizada mediante a util ão dos se tes

parámetros, empregados de forma combinada ou não:

| - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente nos sistemas

oficiais de governo, como Painel de Preços ou banco de preços em saúde, observado o índice de

atualização de preços correspondente;

ll - contrâtações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de

1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, ínclusive mediante sistema de registro de preços,

observado o índice de atualização de preços correspondente;

lll - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente

aprovada pela Administração Pública Municipal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio

amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis)

meses de antecedência da data de divulgação do edital, contendo a data e a hora de acesso;

lV - pesquisa dlreta com, no mínimo,3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, por

meio de oficio ou e-mail, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e

que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de

d ivulgação do edital; ou

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das notas fiscais esteja

compreendida no período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do edital.

4.4. Cumpre destacar que, no momento da pesquisa, são priorizados os parâmetros descritos nos itens

I e ll, justificando a impossibilidade de utilização desses no momento da estimativa da despesa para a

aquisição de bens e a contratação de serviços em geral,

4.5. No cálculo apurado foram consideradas duas casas decimais, dos valores informados no relatório

expedido pela Central de Compras do Município. O valor estimado total do objeto do presente

Credenciamento é na ordem de RS 7.017.806,83 (sete milhões e dezessete mil,

oitocentos e seis reais e oitenta e três centavos).

5. DA DESCRICAO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO

5 1 A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra se pormenorizada em tópico

especifico dos Estudos Tecnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

5. DA V|GÊNC|A DA CONTRATAçÃO

6.1. O prazo de vigência da contratação é até 12 meses, na forma do artigo 105 da Lei ne 14.133, de

2021, contados a partir do primeiro dia útil subsequente a data de divulgaÇão no PNCP.

7, DA SUBCONTRATAçÃO DO OBJETO

7.1. Não será admitida a subcontratação do objeto

8. DO PROCEDIMENTO AUXILIAR. CREOENCIAMENTO

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU-CE
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8.1. O credenciamento, conforme estabelecido pela Lei ne 74,133/2027, e reconhecid o com o5

procedimentos auxiliares que serve tanto para complementar quanto, em determinados casos,

substituir o processo licitatório tradicional. Esses procedimentos auxiliares são ferramentas essênciâis

à disposição da Administração Pública, destinadas a simplificar, agilizar e aumentar a eficiência do
processo de contratação,

8.2. A Lei introduz o credenciamento como uma estratégia flexível e eficaz, conforme delineado na

definição encontrada no inciso XLllldo artigo 6e: "[...] processo administrativo de chamamento público

em que a Administração Pública convoca interessados em prestar serviços ou fornecer bens para que,

preenchidos os requisitos necessários, se credenciem no órgão ou na entidade para executar o objeto
quando convocados". Esta definiçâo reitera o papel continuado do credenciamento sob a nova

legislação, permitindo que a Administração selecione eficientemente fornecedores ou prestadores de

serviços qualificados para atender às necessidades governamentais de forma organizada e planejada.

8.3. O artigo 79 da Lei 74.13312I detalha as hipóteses em que o credenciamento é particularmente

aplicável, incluindo:

a) Contratações Paralelas e Não Excludentes: Situações em que a Administração se beneficia da

contratação simultânea ou sequencial de todos os fornecedores que atendam aos requisitos

estabelecidos, abordando eficazmente uma necessidade públicâ contÍnuâ ou variável.

b) Seleção por Terceiros: Casos em que a escolha do fornecedor de serviços ou bens é delegada ao

beneficiário direto da prestação, com a Administração apenas credenciando aqueles que satisfazem

critérios pré-definidos.

c) Mercados Fluidos: Contextos em que a contratâção envolve bens ou serviços com preços e

condições altamente voláteis, tornando vantajoso para a Administração manter um cadastro de

potenciais fornecedores para aproveitar as melhores condiçôes de mercado qua ndo surgir a demanda,

8.4. As diretrizes para a implementação adequada do credenciamento são expostas no parágrafo único

do artigo 79, destaca ndo:

8.4.1. Publicação e Cadastro Permanente: A necessidâde de publicar e manter atualizado em sítio

eletrônico oficial, como o Portal Nacionaldas Contratações Públicas (PNCP), um editalde chamamento

público para o cadâstramento contínuo de novos interessados.

8.4,2. Distribuição Equitativa da Demanda: A adoção de critérios objetivos para distribuir a demanda

entre os credenciados quando não for possível a contratação de todos simulta nea mente, assegurando

tratamento isonômico.

8.4.3. Condições Padronizadas de Contratação: O edital deve estabelecer condições uniformes de

contratação e fixâr valores contratuais, garantindo transparência e previsibilidade para todos os

participa ntes,

8.4.4. Registro de Cotações de Mercado: Em situações de mercados flutuantes, a Administração deve

documentar as cotações de mercado no momento da contratação para assegurâr condições justas e

econômicas.
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8.4.5, Proibição de Subcontratação Não Autorizada: Restringir a subcontratação consentíme
explícito da Administrâção, mantendo o controle sobre a qualidade e a entreBa do
contratados.

rviços ou

8,4.6, Possibilidade de Denúncia: Tanto a Administração quanto os particulares credenciados têm o

direito de rescindir o credenciamento conforme os termos estabelecidos no edital, com garantias de

direito ao contraditório e & ampla defesa.

8.5. O credenciamento, conforme regulamentado pela Lei ne 74.13312027, oferece uma abordagem

estratégica e flexível para a contratação de serviços e aquisições de bens, adaptando-se as

necessidades dinâmicas da Administração Pública. Este procedimento auxiliar não apenas facilita uma

resposta rápida e eficaz às demandas públicas, mas também promove a eficiência, a economicidade e

a equidade no processo d€ contração pública.

9. DO MODETO DE EXECUçÃO DO CONTRATO

9.1. Os produtos solicitados deverão ser fornecidos e entregues Rua T, 5/N - Loteamento Ra miro Rolim

- Areias ll - lBUatu/CE - Vizinho à Cozinha Comunitária, com frete e descarga por conta do fornecedor,

conforme demanda, no prazo máximo de 03 (TRES) DIAS ÚTEIS após a expedição das

autorizações/ordens de compra/fornecime nto, observando riBorosamente as especificações contidas

neste Termo de Referência.

9.2. A entrega dos gêneros alimentÍcios deverá ser parcelada, conforme cronograma a ser definido por

ordem de compras Emitidas pelo Central de Compras do Município, mediante solicitação da Equipe de

N ut ricionista.

9.3. No ato da entrega, um representante do órgão contratânte efetuará a conferência do item, no

que se refere às especificações constantes no contrato, cabendo-lhe o direito de recusa caso os

materiais estejam em desacordo,

9.4. O custo decorrente do fornecimento, inclusive o seu transporte, bem como quaisquer ônus, taxas

e emolumentos que recaiam sobre o objeto da contratação, correrão única e exclusivamente por conta

e responsabilidâde do contratado, aplicando-se o mesmo para os casos que necessitem ajustes.

9.5. Quanto à entrega do produto: O objeto contratual deverá ser entregue em conformidade com as

espêcificações estabelecidas neste Termo de Referência, no prazo e local estabelecido acima pela

contratante, Caso a entrega ocorra em dia não útil, a contratante determinará o(s) local(ais) e o(s)

horário(s) para o fornecimento, conforme sua necessidade.

9.6. A entrega do objeto será de inteira responsabilidade do fornecedor, sendo este responsável por

toda despesa decorrente de transporte e descarregamento do objeto, com prometendo-se ainda

integralmente com eventuais danos causadas a ele.

9.7. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados até 24

(vinte e quatro) horas antes do término do prazo dê entrega, e aceitos pela contratante, não serão

considerados como inadimplemento contratual.

9.8. O licitante vencedor do certame deverá entregar qualquer quantidade solicitada pela Secretaria

contratante, não podendo, portanto, estipular cotas mínimas ou máximas para entrega.
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iante recibo, para efeito de posterior verificação dâ con do

o,
9,9, Qua nto ao recebimento

a. PROVISORIAM E NTE, med

objeto com as especificações, devendo ser feito por pessoa credenciada pela contratante.

b. DE FINITIVAME NTE, sendo expedido Termo de Recebimento Definitivo, após a verificação da

qualidade e quantidade do objeto, certificando-se de que todas as condições estabelecidas foram

atendidas e a consequente aceitação das Notas Fiscais pela contratante, devendo haver rejeição no

caso de desconform idade.

9.10. Caso o material licitado não atenda as especificaçóes exigidas ou apresente defeitos, não será

aceito, sujeitando-se o fornecedor à aplicação das penalidades previstas no termo do contrato O

recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil do contratado, nos limites

estabelecidos pela lei ou pelo contrato.

10. OBSERVAçÔES GERAIS PARA O FORNECIMENTO DOS PRODUTOS

10,1. O limite individual de venda do Agricultor Familiar e do Empreendedor Familiar Rural para a

alimentação escolar devera respêitaÍ o valor máximo de RS 40.000,00 (Quarenta mil reais), por

DAP/ano, conforme a Resolução/CD/FN DE Ne 26 de jun ho 2013, com fulcro no a rt. 17 da Lei ne 12,512

de 14 de Outubro de 2011, Decreto ne 7.775 de 4 de Julho de 20\2, no cumprimento da

Resolução/CD/FNDE Ne 26 de .junho 2013, art. 14 da Lei L7.94712009 e artigos 29 a 49 da

R ESOLUçÃO/CD/FN DE Ne 06, de 08 de Maio de 2020 e RESOTUçÃO Ne 21, DE 16 DE NOVEMBRO DE

2021 e demais legislações âplicáveis.

10.2. No caso de processamento do produto de organização da agricultura familiar por terceiros (ex.:

iogurte), deve existir contrato formado entre os agricultores produtoÍes de leite

(associações/cooperativa ou fornecedor individual) e a empresa processadora (terceirizada), A

empresa deverá manter todos os registros com o MinistérÍo da Agricultura, Pecuária e Abastecimento

(MAPA), ANVISA, registro estadual e municipal, quando necessários em relação ao produto

processado.

10.3. A embalagem deverá trazer explicitamente informações legais da empresa beneficiadora,

inclusive os registros sanitários (SlM), inclusive para as polpas de frutas, assim como indicar que o
produto é originado da cooperativa ou associação de agricultores familiares com dados de

identifiquem o empreendimento, tais como: CNPJ, nome, endereço, dentre outras informações,

11. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

11..1, O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas

e as normas da Lei ns 14,133, de 202L, e do Decreto Municipal ne 18, de 31de Março de 2023.

11.2. As atividades de gestão e fiscalização do contrato serão realizadas de acordo com as seguintes

disposições:

a) gestão do contrato: é a coordenação das atividades relacionadas à fiscalização tecnica, e

administrativa e setorial, bem como dos atos preparâtórios à instrução processual e ao
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b) fiscalÍzação técnica: é o acompanhamento do contrato com o objetivo de avaliar a execução do
obreto nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade, tempo e modo da
prestação ou execução do objeto estão compatíveis com os indicadores estipulados no edital, para

efeito de pagamento conforme o resultado pretendido pela Administração, podendo ser auxiliado pela

fiscalização administrativa;

c) fiscalização adminístrativa: é o acompanhamento dos aspectos administrativos contratuais quanto

as obrigações previdenciáíias, fiscais e trabalhistas, bem como quanto ao controle do contrato

administrativo e as providências tempestivas nos casos de inadimplemento;

d) fiscalização setorial: e o acompanhamento da execução do contrato nos aspectos técnicos ou

administrativos q ua ndo a prestação do objeto ocoÍrer concomitantemente em setores distintos ou em

unidades desconcentradas de um mesmo órgão ou entidade.

11.3. As atividades de Bestão e fiscalização da execução contrêtual devem ser realizadas de forma
preventiva, rotineira e sistemática, devendo ser exercidas por agentes públicos, equipe de fiscalização

ou Único agente público, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção

dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as

ações relacionadas a gestão do contrato.

11.4. Caberá ao gestor do contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos legais, ao seu substituto,

em especia l:

a)coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica, administrativa e setorial;

b) acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato ou dos terceiros contratados, de todas

as ocorrências relacionadas a execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso,

a autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competência;

c) acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para efeito de empenho de

despesa e pagamento, devendo anotar no relatório de riscos eventuais problemas que obstarem o

fluxo normal da liquidação e pâgamento da despesa;

d) coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo

todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da

ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,

elaborando relatório com vistas a necessidade ou não de eventuais adequações ao contrato para que

atenda a finalidade da Administração Pública;

e) coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação pertinente ao

setor de contratos para formalização dos procedimentos;

f) constituir relatório final, de que trata a alínea "d" do inciso Vl do § 32 do art. 174 da Lei Federal ne

14.133, de 1s de abril de 2021, com as informâções obtidas durante a execução do contrato, como

forma de aprimoramento das atividades da Administração Pública, podendo ser utilizado como insumo
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para â confecção dos estudos técnicos preliminares, termo de referência e projet

contratações;

ásico das nov

g) coordenar â atualização contínua do relatório de riscos durante a gestão do contrato, com apoio

dos fiscais técnico, administrativo e/ou setorial;

h) emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e/ou

setorial no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho

na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações,

conforme regulamento;

i) diligenciar para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de

aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei Federal ne 14.133,

1e de abril de 2021 ou pelo agente/setor com competência para tal, conforme o caso.

11.5. Cabe ao fiscaltécnico do contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos legais, ao substituto,

em especia l:

a) prestar apoio técnico e operâcional ao gestor do contrato, subsidiando-o de informações

pertinentes às suas competências;

b) anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do

contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos

observados;

c) emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade

constatada em desacordo com a execução do contrato, determinando prazo para a correção;

d) informar ao Bestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de

medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se

for o caso;

e) comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a

execução do contrato nas datas aprazadas;

f) fiscalizar a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no

contrato, de modo a assegurâr os melhores resultados para a Administração, conferindo as notas

fiscais e as documentações exigidas para o pagamento, e após o ateste, encaminhar ao gestor de

contrato, para ratificação;

g) comunicar o gestor do contrato em tempo hábil o término do contrato sob sua responsabilidade,

visando à tempestiva renovação ou prorrogação contratual; - participar da atualização do relatório de

riscos durante a fase de gestão do contrato, juntamente com o fiscal administrâtivo e/ou setorial;

h) auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, para que elabore o documento

comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento dê obrigações assumidas pelo

contratado.

11.6. Cabe ao frscal administrativo do contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos legais, do

substituto, em especial:
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a) prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, realizando tare relacio nad as

controle dos prazos do contrato, acompanhamento do empenho e pagamento, m a liza e

apostilamentos e termos aditivos, e acompanhamento de garantias e glosâs;

b) verificar a mânutenção das condições de habilitação da contratada, solicitando os documentos
com probató rios pertinentes, caso necessário;

c) examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscal, trabalhista e previdenciária;

d) atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas de descumprimento das obrigaçôes

contratuais, reportando ao gestor do contrato para providências cabíveis, quando ultrapassar a sua

competê ncia;

e) participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato, juntamente

com o fiscal técnico e/ou setorial;

f) auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, para que elabore o documento

comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo

contratado.

11.7 O recebimento provisório ficará a cargo do fiscal técnico e o recebimento deÍinitivo do gestor do

contrato ou comissão designada pela autoridade competente.

1L.8 Os prazos e os métodos para a realização dos recebimentos provisório e definitivo serão definidos

no contrato, nos termos no § 32 do art. 140 da Lei Federal ne 14.133, 12 de abril de 2027.

11,9 Na hipótese da contratação de terceiros para assistir e subsidiar os fiscais de contrato, deverá

ser observadas as seguintes regras:

a) a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil objetiva pela veracidade e

pela precisão das informações prestadas, firmara termo de compromisso de confidencialidade e não

poderá exercer atribuição própria e exclusiva de fiscalde contrato;

b) a contÍatação de terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato, nos limites das

informações recebidas do terceiro contratado.

11.8. O gestor do contrato e os fiscais técnico, administrativo e setorial seíão auxiliados pelos órgãos

de assessoramento jurídico e de controle interno da Administração vinculados ao órgão ou a entidade

promotoÍa da contratação, que deverão dirimir dúvidas e subsidia-los com informações relevantes

para prevenir riscos na execução do contrato.

11.9. Caberá ao gestor do contrato e aos fiscais técnico, administrativo e setorial avaliarem as

ma nifestações,

11.10. As decisôes sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas a execução dos contratos,

ressalvados aquelas manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum

interesse para a boa execução do contrato, deverão ser efetuadas em até 1(um) mês contado da

instrução do req uerimento.

11.11. As decisões serão tomadas pelo fiscal do contrato, gestor ou autoridade superior, nos limites

de suas com petências.
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12. DOS CRrrÉRIOS DE ACEITAçÃO

12.1, Os gêneros alimentícios deverão atender às seguintes condições:

a) Estar em perfeitas condições de consumo;

b) Atender às normas e especificações da legislação sanitária vigente;

c) Ser acompanhados de nota fiscal e outros documentos exiBidos pela legislação,

12.2. A Secretaria se reserva o direito de recusar os produtos que não atenderem às condições de

qualidade e especificações previstas neste Termo de Referência.

13. DO PAGAMENTO

13.5. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da

situação, sem ônus ao contratante;

13.7. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado

da comprovaçâo da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta junto ao cadastro de

fornecedores ou no registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas

(PNCP) ou, na impossibilidade de acesso ao reíerido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos

oticiais ou à documentação mencionada no art.68 da Lei ne 14,133, de 2021.
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13.1. O pagamento será efetuado em ate 30 dias após a entrega dos produtos e a aprovação da nota

fisca l.

13.2. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente ind icados pelo contratado.

13.3. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidâde e quantidade,

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei ns 14.133, de 2021, comunicando-se ao fornecedor para

emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de

liquidâção e pagamento.

13.4. Recebida a nota fiscalou instrumento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis

para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

13.5. Para fins de liquidação, quando cabível, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do

documento, tais como:

a)o prazo de va lidade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
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13.8. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado o atua lizad o

monetariamente entre o teÍmo final do prazo de pagamento até a datâ de sua efe o

mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) de correção monetária.
13.9, Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida â ordem bancária para

pagamento,

13.10, Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

13.11. lnde pe ndentemente do percentualde tributo inserido na pla nilha, quando houver, serão retidos

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

13.12, A a ntecipação de pa8amento somente será permitida se propicia r sensível econo mia de recursos

ou se representar condição indispensável para a obtenção do bem ou para â prestação do serviço,

conÍorme determina o § 1e de art. 145 da lei Federal np L4.133127.

14. DAS OBRTGAçÔrS Oa COrurRArnrurr

14.1. Constituirão obrigações e responsabilidades da Contratante, além de outras previstas no termo

de contrato e legislação pertinente:

14.2. Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA âtravés da emissão de Ordem de Fornecimento,

Ordem de Serviço, nota de empenho ou documento equivalente.

14.3. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, em conformidade com

este termo e futuro contrato.

14.4. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste termo de referência.

14.5. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fornecido, para que seja por ele subsütuído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

expensa s,

1.4.6. Acom panha r e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado.

14.7. Comunicar à empresa para emissão de nota fiscal em relação à parcela incontroversa da execução

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver contÍovérsia sobre a execução do

objeto, quanto à dimensão, qualidade e quanüdade, conforme o art. 143 da Lei ne 14.133, de 2021.

14.8. Efetuar o pagamento ao ContÍatado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no

prazo, forma e condições estabelecidos no futuro Contrato e neste teÍmo de referência.

14.9. Aplicar ao Contratado as sanções previstas 
^a 

let 74.133/2021 e no futuro Contrato.

14.10. Cientificar os órgãos responsáveis para adoção das medidas cabíveis quando do

descumprimento de obrigações pelo Contratado.

14.11. Emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste,

14.11,1. A Administração terá o prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar da data do protocolo do

requerimento para decidir, admitida a prorrogação moüvada, por igual período.

PREFEITURA MUNICIPAT DE IGUATU-CE
Rua Guilhardo Gomes de Araú.jo - S/N'- Esplanada ll - CEP 63 505-005 - lguatu - Ceará CNPJ - 07 810468,/0001-90

Fonê: (88) 3581-6563 I E-mail: nucleo.plânejamento@iguàtu.ce.gov.br I Siter www.iguatu.ce gov.br



j

ESTADO DO CEARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU

SECRETARIA DE GOVERNO

EQUIPE DE PLANEJAMENTO DE CONTRATAçÕE5 PÚBtICAS

ao
,.- 

'u. 
132

*rr",ao l*..,
o
.D

14.12. Responder no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, eventuais pedidos de resta

eq u ilíbrio econômico-fina nceiro feitos.

1.4.13. Notiticar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrat'ivo para apuração

de descumprimento de cláusulas contratuais.

14.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

15. DAs OBRIGAçÕES DA CONTRATADA

15.1. A CONTRATADA cumprirá todas as obrigações constantes no futuro Contrato e em seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução

do ob.ieto, ficando, ainda, obrigada a:

15.2. Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento;

15.3. Fornêcer ferramentas, equipamentos, utensílios e produtos a serem utilizados no fornecimento

dos produtos, sem ônus adicional para a Contratante;

15.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa

do Consumidor (Lei ne 8.078, de 1990);

1.5.5. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de até 03 (três) que ântecêde a data da entrega, os

moüvos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

15.6. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade

superior (art. 737,11, da Lei n.e 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles

solicitados;

15.7. Reparat corrigir, removet reconstruir ou substituií às suas expensas, no total ou em parte, no

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

15.8. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo

e qualquer dano causado à AdministÍação ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a

descontar dos pa8amentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos

sofridos;

15.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas âs obriBações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais píevistas em legislação específica que incidam ou venha a incidir sobre a

execução contratual, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá

onerar o objeto do contrato;

15.10. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no localda execuçâo do objeto contratualj
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15.11. Paralisaç por determinação do contratante, qualquer atividade que nã

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas

15.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
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15.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as

reservas de car8os previstas na legislação (art. 116, da Lei n.s L4.L33, de 202f1;

15.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo

único, da Lei n.s 14,133, de 2021);

15,15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

15.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores íuturos e incertos, devendo

com ple me ntá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.

124,|1,d, da Lei ns 14.133, de 2021;

15.17 Cumprií além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do contratante;

15.18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações

de boa técnica e a legislação de regência;

15.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo

as determinações dos Poderes Públicos, as melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

15.20. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de

dezorto anos em trâbalho noturno, perigoso ou insalubre.

15.21. Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização,

prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas.

15.22. Estar em conformidade com os fundamentos da Lei ne 13.709, de 14 de agosto de 2018, Lei

Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), no que se trata de manipulação dos dados da

CONTRATANTE e de terceiros, em sua criptografia, armazenamento e demais tratativas resguardando

os dados uülizados,

15.23. Assumir total responsabilidâde pelo sigilo das informações, dados, nos termos da Lei Geral de

Proteção de dados - LGPO {'73.7O912018), contidos em quaisquer mídias e documentos que seus

empregados ou prepostos vierem a obter em função dos serviços prestados à CONTRATANTE,

respondendo pelos danos que eventual vazâmento de informações, decorrentes de ação danosa ou

culposa, nas formas de negligência, ímprudência ou imperícia, venha a ocasionar à CONTRATANTE.
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16, DAS INFRAçÔES E DAS SANçÕES ADMINISTRATIVAS

16.1. Comete infração administrativa, nos teÍmos da lei, o licitante que praticaÍ ato ilícito na forma do

art. 155 da lei federal ne 14.133, de 1p de abril de 2021, e especialmente quando:

16.1.1. Dar causa à inexecução parcialdo contrato;

16.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

16.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;

16.1.4. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justifica d o;

16.1.5. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação durante o certame;

16.1.6. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado,

em especial q uando:

16.1.6.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

16.1.6.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exi8ível;

16.1.6.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;

16.1.5.4. Deixar de apresentar amostra;

16.1.6.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

16.1.7. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

16.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certâme ou prestar declaração

falsa durante a licitação ou a execução do contfato;

16.1.9. Frâudar â licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

16-1.L0. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial

quando:

16.1.10.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

16.1.10.2. lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;

16. 1.L0.3. ApÍesentar amostra falsifi cada ou deteriorada;

16.1.1.1. Praücar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

16.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5e da lei federal n" 12.846/2073, que dispõe sobre a

responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração
pública, nacional ou estrangeira, e dá outras providências - Lei Anticorrupção.
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16.2. Com fulcro na Lei np 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantido o

assegurado o prévio contraditório e a ampla defesa, aplicar aos licitantes e
seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

16,2.1, Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcialdo contrato, sempre que não

se jusüficar a imposição de penalidade mais grave (art, 156, §20, da lei n" 14.L33/2O271;

16,2.2. lmpedimento de licitar e contrâtar, quando praticadas as condutas descritas nos subitens
"14.1.2", " 14 L 3" e"74.1,.4" do subitem acima deste Contrato, sempre que não sejustificara imposição

de penalidade mais grave (art. 156, § 4e, da Lei ne 14.133, de 202L);

16,2 3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praücadas as condutas descritas

nos subitens "L4.7.8","74.1,.9","1,4.1..L0","1.4.1,.L1" e "14.1,12" do subitem acima deste Contrato, bem

como nos subiten s "74.7.2", "14.L.3" e "14.1.4", q ue justifiquem a imposição de pena lidade ma is grave

(art. 156, §5q, da Lei ne 14.133, de 2O2Il;

16,2.4. Multa:

16.2.4.1. Moratória de LYo (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

76,2.4.2 Moratória de O,O7% (sete centésimos por cento) dovalortotal do contrato por dia de atraso

injustificado, até o máximo de 2% {dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para

apresentação, suplementação ou reposição da garantia;

a. O atraso superior a 30 (TRINTA) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 1.37

da Lei n. 14.133, de 2021j

16.2.4.3. Compensatória, para as infraçôes descritas nos subitens "16.L.8" a "L6.7.12", de lO% a 30%

do valor do Contrato;

16.2 4,4. Compensatória, para a inexecução total do contrato previsto no subitem "13.1.3", de 20% a

30% do valor do Contrato;

16.2.4.5. Para infração descrita nosubitem "1,6.1,.2", a multa será deZOYo a30% do valordo Contrato;

76.2.4.6.Parc infrações descritas no subitem "16.L.4",a multa será de 5Yo a 2Oo/o do valor do Contrato;

76.2 4.7. PaÂ a infração descrita no subitem "16.1.1", a multa será de 8% d 25% do valor do Contrato;

ressalvadas as segu intes infraçôes:

16.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9e, da lei ne L4.133 /2O2Ll.

16.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa

(art. 156, §7e, da Lei ne 14.133, de 2021);
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1.6.4.1.. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo

úteis, contado da dâta de sua intimação (art. 157, da lei ns 14.133/2021).

15 (q uinze) di

16.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabÍveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8e, da lei 1a.133/2021).

16.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administraüvamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

16.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e

a ampla deÍesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art,

158 da lei 74.L3312027, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.

16.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1e, da Lei ns 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstáncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações

dos órgãos de controle.

16.9. Os atos previstos como infrações administrativas na lei 1,4.13312021, ou em outras leis de

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na lei

ne 1.2.846, de 2013, serão apurados e lulgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida lei (art, 159),

16.L0. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a práüca dos atos ilícitos previstos neste Contrato

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art, 160, da Lei np 74.133120271.

16.11, O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicaçâo

da sanção, informar e mantêr atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensâs (CEIS) e no Câdastro Nacional

de Empresas Punidas {CNEP), insütuídos no âmbito do Poder Executivo Fêderal (art. 161, da lei

14.73312O2L).

16.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declarâção dê inidoneidâde para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da lei ns 14.133/2021.
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13.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante,

administrativa e/ou indenizações, não inscÍitos em dívida ativa, poderão ser

parcialmente, com os creditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste
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outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na

forma da lnstrução Normativa SEGES/ME ne 26, de 13 de abril de 2022.

17. DA EXTINçÃO CONTRATUAL

17.1, O contrato se extingue q uando cumpridas as obrigações de am bas as partes, a inda que isso ocorra

antes do prazo esüpulado para tanto.

17.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo eshpulado, a vigência ficará prorrogada até a

conclusão do ob.jeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma

fixado para o contrato.

17.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

11 .2.7.7. ttcaá ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respecüvas sanções administrativas;

e

17.2.1,.2. Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas

admitidas em lei para a conünuidade da execução contratual.

17.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigaçôes nele estipuladas, ou antes do prazo

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 (da Lei n"- 14.133127, bem como

amigavelmente, assegurados o contraditóÍio e a ampla defesa.

17.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artiBos 138 e 139 da mesma lei.

77.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

17.3 2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo

aditivo para alteração subjetiva,

17.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

17.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

17.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devldos;

17.4.3, lnde n izações e multas.

17.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.

17.6, Poderá ocorrer a exünção do contÍato caso se constate que o contratado mantém vínculo com

dirigente ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou na

fiscalização do contrato, nos termos do aft. 14,lY, da lei M.B3/202L.
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18. DA GARANTTA oe rxecuçÃo

L8.1. Não haverá exigência de garantia contratualda execução

19, DO REAJUSTE

19.1. Os preços inicialmente contÍatados são fixos e irreajustáveis

zo. oes ntreRnçôrs

20.1,, Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei ne

14 .133 , de 2O2l .

20.2. O contÍatado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acÍescimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atua lizado do contrato.

20.3. As âlterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica da Contratante, salvo nos casos de justificada

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do adiüvo deverá ocorrer

no prazo máximo de 1(um) mês, conforme art. L32 da lei 7a.8312021.

20.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na Íorma do art. 135 da lei ne 14.133, de 2021.

21. DA FONTE DE RECURSO5 ORçAMENTÁRIA

21.1. As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da Dotação Orçamentária sob as

seguintes rubricas::

DoÍaÇÃo ORçAM EI.EMTNÍO DE DESPESAS
FOI{TE DE

RECURSO

PNAE

PNAC

3 3.90 30 00

AEE

PE]A 0901 12 306 0019 2.059

21.2. Conforme lei municipal que estima a receitâ e fixa a despesa do município de lguatu, Estado do

Ceará, para o exercício financeiro de 2026 e dá outras providências, com recursos próprios e/ou
possíveis transferências.

1.500100100

1.552 0000.m

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU-CE
RuaGuilhardoGomesdeAraújo-S/N'-Esplanadall-CEP63505005-lguatu-CearáCNPi-07810468/0001 90

Fone: (88) 3581-6563 L E-mâil: nucleo. pla neja me nto @ iguatu.ce gov.br Site: !y!ULig!A!UtC4g!Lú

0901.12.306.O019 2 055

0901. 12.306.0019 2.056

0901.12.306.0019.2.0s6

0901 12.306.0019.2 057

PROGRAMA
I


